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ILUSTRÍSSIMO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAçÃO DO

GOVERNO DO ESTADO DE SÃ.O PAULO, UNIDADE DE COMUNICAçÃO.

UNTDADE DE coMUNrcAçÄo, óncÃo CENTRAL Do srsrEMA DE
coMuNrceçÃo Do GovERNo Do ESTADo DE sÃo peulo - srcoM.

Ref.: Edital de concorrência no 03/2020 processo SG no 1.074.556/2019. Concorrência

tipo técnica e preço.

ICOMUNICACAO INTEGRADA - EIRELI, pessoa jwidtca de direito privado,

inscdta no CNPJ/MF sob o n". 05.033.8 44/ 0001-5} sediada no SAUS Quadra 05 Bl. N, lore

02, Edificio OAB 10". Andar - Asa Sul, Brasfüa - DF, CEP 70070-913, por seu representanre

legal ao final subscrito, \'em, respeitosa e tempestir.amente, com fundamento no item 10 do

Edital, interpor R.ECURSO ADMINISTRATIVO coM pEDIDo DE
RECONSIDERAçÄ.O em face da r. decisão proferida pela Comissão de Licitaçãoque não

declarou como vencedora do certame a oÍa recorrente uma vez que esta apresentou atestado

de capacidade técnica, pelas razões de fato e ftrndamentos de direito que passa a expor.

I . DA TEMPESTIVIDADE

Os 5 dias para âpresentação do presente RECURSO ADMINISTRATM COM
PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO findar-se-ão aos 09/10/2020, dado que o resulrado

ftnal dz licitação foi comunicado aos 02/10/2020, não havendo dúvidas quanto a

tempestividade.

II - DOS FATOS

A recorrente participou da Concorrência epigrafada, tendo apresentado

regularmente todos os documentos exigidos conforme previsão editalícia, ficando

classificada em terceiro lugar.

Ocorre, que para sua surpresa, a douta comissão de licitação não exigiu das

empresas vencedoras a apresentação de atestados de capacidade técnica, ou de qualquer

outro documento que comprove minimamente que as empresâs classifrcadas em primeiro

e segundo lugar possuam o mínimo de exþertiseparãarcahzação do trabalho, que ressalte-

se, é de alta especializzção e complexidade.
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É preciso destacar que não é possível a dispensa de demonstnçäo de capacidade

técnico como requisito de habilitação de licitantes em certames cujos objetos exijam média

e alta complexidade.

Apenas em situaçöes em que não se exija qualquer complexidade, é possível a

dispensa de tai requisito, devendo ainda assim o gestor público motivar de maneira

explícita, e com base em nzöes de ordem técnica, as motivaçöes pata a dispensa de

comprovação de qualificação técnica como requisito de habilitação técnica.

É preciso destacar que a recoffente apresentou toda documentação exigida no

edital, além de atestados de capacidade técnica para comprovar que detém conhecimento

e capacidadepara"reahzar aquilo que se pretende contratar.

Conforme dito acima, a recoffente foi surpreendida pelo fato da licitante não ter

exigido a apresentação dos atestados de capacidade técnica, tendo em vista a

obrigatoriedade de sua apresentação, ou em caso de não fazè-lo que justifique o motivo

de não 
"*igir. 

,{. recorrente, inclusive, registrou, ainda na fase de esclarecimentos, sua

preocupação quanto a não exigência dos atestados, conforme exposto abaixo:

"puestionamenîo 24: Não é cilado como enlrega no enuelope de Habilitøção os 'atestados de

c@acidade técnica'. Por se Í.ratar de um ilcm importanfíssimo þara que as liritantes compruuem sua

exþeriência en comunicação Digital, þediîlos a rvuisão do item."

Resposta: A lìcítante deve se ater às exigências que constam no edìtal

E preciso destacar que a demonstração de requisitos mínimos de qualificação

técnica se mostram ainda mais relevantes no caso em comeflto, tendo em vista que

conforme se observa da documentaçäo pertinente âs empresas vencedorâs, as mesmas

estão enquadradas com o CNAE (Classificação Nacional de ,{tividades trconômicas)

como funcão primâÅa de orsanizacão de eventos e não de asência de comunicÀcão ou

comunicação digital. razão pela qual, causa absoiuta estrãnheza não demonstrârem

qualquer comprovação de aptidão têcntca pæa a teakzaçäo de um trabalho de relevante

valor e complexidade.
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Diante deste fato, pode-se questionar a capacídade técníca das empresas vencedoras

pàra â" reahzação do serviço licitado, vrrra vez que as empresas não apresentam atividade

prrmana do objeto a ser contrato em seu CNAE, e sim, secundária, o que coloca em dúvida

a capairdade técnica pzra a. rcahzação do objeto licitado, conforme se extrai da Classificação

Nacional de Atividades Econômicas.

Conforme dito anteriormente, a recoffente apresentou toda a documentação

exigida no edital, além dos atestados de capacidade técnica que demonstram de forma

clara e objetiva que possuem capacidade técnica para rcalizar o serviço licitado com

plenitude.

De forma absolutamente diferente, as empresas classificadas em primeiro e

segundo lugar não apresentaram qualquer comprovação e mesmo assim foi a primeiro

colocada declarada vencedora, sendo certo que referida falha aftontâ o entendimento do

Tribunal de Contas da União, e Datu Vênia, referida decisão não resiste a vma anfise

sistemática segundo o melhor direito, sendo o que passamos a demonstrar:

III . DAS RAZÕES PARA O PROVIMENTO DO RECURSO COM

PEprpo DE RECONSTDERAçÃO

III.I. . DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE, TÉCNICA - NATUREZA

JURÍDICÀ . GARÀNTIA PA,RA A LICITANTB

Inicialmente, faz-se necessário proceder à interpretação do att. 37, inciso )Oil, da

Constituição Fedetal/88 em conjunto com o art.27 da Lei 8.666/1993, que o regulamentou,

no tocaûte à instituição de normas para licitaçöes e contratos da Administração Pública, os

quais reproduzimos a seguir:

Arr. t7. A Adninistração Pública Direta e Indiryta de qøaþuer dos Pofurcs da Uniã0, dns

Estado, do Distrito Federal e dos Munidpios obedtcerá aos þrincíþios dc legalidadc, inpumalidade,

noralidade, pablicidade e efdência e, tambén, ao seguinte:

(...)

XXI - rusøluados 0s caszs eEecifcados na lcgislaçã0, as obras, seruþos, czmpras e alienações serão

nnlmlos mediante þrucesso de licitação públim qlre r¿ssegî¿tt igraldøde de nndþões a todos os nnwmntes,
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cun chiîlsulas ql¿e estabekçûm obrigaçõu drpagamenlo, øanlidas øs condições efetiuas dapmposta, nos lerwos

da |ei, o qøal sonente pennitiní as exigências de qualifcação témica e econômica indiEensáwis à garantia

do øtmþrimenro das obrigações;' (grifot nossos)(Constituição Federal/ '1988).

Arf. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á das intercssados, exclusiuamente,

documeølação relølìtw a:

I - habilitação jarídica;

II -qøalficação rémica;

III - qaalifcação econômico-financeira;

lIz - rW kridade fscal e trabalhista;

V - canprinento do diEosto no inciso XXXI do art. 7' da Constitøição Federal.' (I*i

8.666/ / ee3)

Com efeito , par fins dessa interpretaçäo sistemática, citamos o ilustre jurista Jessé

Torres Pereira Júnior que, em sua obra 'Consntárias à L¿i das Licitações e ConlrøTações da

Adninistração Públitu', assim seþrcnanciou ø rvsþeito do art. 27 da Iii 8.666 / I 993: T1á d¿ comþreender-

se o art. 27 en sinîonia com o indso XXI do arî. 37 da CF/88. Este jønge øs exigências que a lei e a

Adruinistração poden faler aos comþeTidores, en cada processo lidtattírio, à comþmuação da qøalifcøção

témicø e econônica que sq'a indispensáæ|, excløsiaamenTe, à garanÍia do amþimento das obrigações qae

uirão a serþactuadas n0 cuntratl, todauiaþreuisras, desde logo, no ato conaocahirio.' (PEREIRAIÚ¡¡¡OR"

Jessé Tonvs in ComenTários à l¿i das Liciøções e Conlratações daAdninistração Pliblica'- 6" Ed., No

de .faneiru - São Paalo - Renoaar, 2003. P. i28.

Isto sþifica dizer que as exigências de qualificação técnica e econômica têm que ser

somente aquelas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrþações, não que elas

possarn ser excluídas do ato convocatório em sua totalidade. Ou seja, o que o constituinte

buscou coibir foi o excesso de exigências relativas à qualificação técníca e econômico-

ftnancetra que não contribuíssem para a consecução do objeto, mediante a atribuição de

poder discricionário à Administração Pública para que ela possa estabelecer os requisitos

caso a caso, conforme a necessidade do objeto e segundo os princípios e dispositivos
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norteadores do Direito Administrativos e não a concessão de poder à essa mesma

Administraçào par:a suprimir, por mínimas que fossem, esses tipos de exigências do edital.

Esse excesso de exigências que o legislador constituinte objetivou coibir, inclusive,

reflete-se na redação dos caputs dos arts. 30 e 31 da Lei 8.666/1,993 (qualificação técnica e

econômico-financeira) que fazem uso da locução verbal '/imilar+e-á', do qual se infere que,

em cada caso, o respectivo âto convocatíno não podetâ e"igir documentos além daqueles

mencionados nos artigos, que demarcam o limite máximo de exþência,Ínas poderá deixar

de exigir ulgo* dos documentos que, mesmo ali referidos, considerar desnecess âno para

aferir as qualificações técnica e econômico-ftnanceka satisfatórias. Isto não quer dizer que

ele poderá deixar de exigir todos eles.

Objetivando demonstrar tal entendimento, citamos novamente o ilustre juristaJessé

Torres PereiraJúnior que em suâ obra'Comentários à Lei das Licitaçöes e Contrataçöes da

Administração Pública', assim se pronuflciou a respeito do art. 27 daLei8.666/1993:

As exigências de qualfrcação técnica e econômico-fnanæira, di-b o art. 37, XXI, da Constituþão

da Repúb/icø, deaem ser aþenas øque/as indispensáaeis a asscgtffßr o øtmprinenla do contrala, pastr que

qwaþaer outra reduq o leor de conpetitiuidøde do certame. l-.ago, a Consriuþão reseranu à auroridade

adninislratiua a disnição necessriria e sufcienre pøra incluir nos edilais de licitação as exigências dt

conþrouação de quabrtcação témicø que se ajasTem à natureryt do o\eto em disputa, saas c'aracterísîicas e a

mmphxidade de ma execuçã0. Em aatras palanaq ube a cada edital dosar as exigências de modo a

resgøardar a Adninistração qnan1l à exþeriência da emprua lidtønte na þrecedenle execação de oþetos

assenelhadns. Para oþetos d¿ núxima coøplexidade e allo cøslo, o máxino de exigênrias. Para objetos de

menor comþlnxidøde e menor røsto, nûnl menos rigowso de exigências.' (grifot nossos). (PEREIRA

7ÚlffOn, Jusí Toms in 'Comcntários à I-,ci das Licitações e Contratøções da Adninistração Ptíblica' -
6o Ed., No de Janeirv - São Paulo - Renouar, 2003. P. t47).

Na prática, z fzse de habitação tem por finalidade aferir se a pessoa interessada em

contratar com a Administração preenche os requisitos e as qualificações para a adequada

execução do objeto licitado, tendo por frm garantir o cumprimento das obrigaçöes firmadas

no contrato administrativo. Trata-se, portanto, de uma fase impositiva, prevista no

ordenamento juídico, no caso o art. 27 da Iæi 5.666/1993, devendo o agente público

reclamar documentos conforme o objeto licitado, não podendo, contudo , fazer exigências
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desanazoadas ou desproporcionais, conforme estabelece o próprio Manual de Orientaçöes

Básicas das Licitaçöes e Contratos do Tribunal de Contas da União:

E deuer da AdninisÍraçãu ao realilarþrocedimenlos licitatórios, exigir dnawnentos de habilitação

nnþaríueis rtril o rûnr do objeto liùtado, esþedalnentc aqøehs qøe nøþrouem a qualficação técnicø a a

c@acidade uonônico-fnanceira þara þarticipar de liciração na Adninistração Pública.

As exigências não þodem uhrøpassar os limites da raToabilidade e estabelecer cùiaylas

desnenssáias e restrilims ao caráter coøpelitiw. Dcwm rcstringir-se aþenas ao necess¿iria þaru o

cvtnþrinento do objeto licitado.' (S$fot nossos). þicitações e Contratos - Orientøções e luriErudêntia do

TCU, 4'Ediçã0, Brøsília, 2010, p. ij2).

O pnípio Heþ L^opu Meirelles, ao tralar sobre o assønlo, leceu as .regaintes mticas à burocracia

exagerada:

A orienTação nmla nas liútøçõu é a diEensa de rigorismos inúteis e defornalidades e docamentos

d¿snecessários à qaalificação dos interessados. Daí por que a lei (art. 27) linitoø d dnLumentaçãl,

exchtsitamenle, øos comþrouantes de c@acidafujurídica, rugularidødefscal, capacidade tímica e idoneidade

econônico-fnanceira. Nøda nais se pede dos licitantes na fan fu habilitøçã0. Reconhecinenlos de frnas,
æfüdões negatiuas, regakridade eleitoral, são exigências irzþertinentes que a leifederal disþensou nessafase,

ntas que a barocraciø ainda wn farynù ikgalnenlq no seu uelo de niar embaraço aos licitarutes. E øm

aerdadeiru estrabisno públin, qile us autoridadu superiorcs pruisam toni¿ir, þaru que os buru¿ralas não

þersìsTam nas suas dìsnrg'õu roTineiras de conþlicar aquilo que a legislaçãojá sinþlifnu. Os bons clilTratrs,

obserae-se, não ruøham das exigências humcnilicaq rilds, sim, da cøpacitação dos licitantes e do crilerioso

juþønento das þmþostas.' (AIEIKELI;ES, Heþ l-"opes. Liciøção e ConTrato Adminisrrdiuo. 12" ed.,

São Paøb, 1 999, p. 1 / 2).

Deste modo, temos, a respeito desse entendimento, que refuta o estabelecimento de

exigências excessivas, mas que prevê a apresentação de condiçöes mínim^s pànahabiikação

do participante em qualquer procedimento licitatório, o seguinte posicionamento do

Tribunal De Contas da União, taduzido no Enunciado de Decisão 351, constante do voto

do Acórdão 782/2000 - Plenário, que determinou:

:A þruibiçãl de chíusø/as ou cvndições rcstritiaas da caniter comþeîitiuo da licitação não constitui

óbice a qøe a Administração eslabeleça os rcquisilos mínìmos þara þañinþação no cerlame conriderados

necess¿irios à garantia da exerução do conlrato, à segurança e perfeþão da obra ow do seruiç0, à regakridade
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dofornecimento oø ao atendiøento de gøaþøer oulrv inleruseþtíblico.' (Føndamentação legal, art. 3o, ! 1o,

inciso I, I-ßi 5.666 / I 993)'

Nestes termos, é certo dizer que o edital pode estabelecer exigências que

paticularizem as diretrizes elencadas pela lei, pâfa que seia realmente aferida a capacidade

técnicae econômica das empresas candidatas à execução da obn ou sef\riço' desde que isso

seja feito de forma justifrcada. Não se pode, contudo, admitir a faculdade de excluir do edital

exigências estal¡elecidas em disposiçöes normativas que têm por frnalidade iustamente

gannút o mínimo daquelas capacidades'

para ilustrar tal assertiva, invocamos o enunciado do Á.córdão 1.9 42 / 2009 - Plenário,

proferido pelo Ministro André Carvalho:

A, ,*igêndas rylatiuas à cr¡þacid¿de témica guardam aøþaro constilucional e não conslihtem.þor

si só. î,^esrriçãr indeaidû d0 caftírer currrþeririur de liciîações cuftdilvldls þe/0 Pnder Ptiþlicr. Tais exigências,

s{an elas de caníIer tánico-þrofissional ou técnico-oþeracional, não poden ser desaraloadas a ponto dt

comþromeler o caníler conþeïiîitn do certøme, dercødo 2ão-somenle constiløir garantia mínima sztfciente de

qae o futøro conlratado detán capacidade de mnþrir curfl t$ obrigações rvntralaais. Tais exigências

devem sef semple deuidamente fundamentadas, de forma que frquem demonsttadas

inequivocamente saa imprescindibilidade e pettinência em telação ao obieto

I i ci tad a.' (grifo s n o s s o s).

De fato, as exigências relativas à capzcidzde técntca, assim como à economrca,rj.ào

constituem, por si só, restrição indevida ao carâtercompetitivo de licitaçöes conduzidas pelo

Poder Público, até mesmo pofque estão pfevistas não somente na Constituição Federal'

como também na lei que a regulamentou 8æi S'666/1.993). Na verdade, o que constitui

restriçäo indevida ao carâter competitivo de licitaçöes são exigências desanazoadas,

excessivas e desproporcionais, não previstas em lei, ou que não tenham uma fundamentação

ou justificativa adequada para 
^ 

sua existência

Nesse sentido, é absolutamente ilegal e até mesmo padece de vício constitucional o

edital que não inclui exigências mínimas a respeito da habfitação técntcaque podem 4àrafltir,

ao menos em tese, a quahficaçäo dos participantes do certame'

Referido enrendirnento quanto à obrigatoriedade das exigências de habilitaçãotêcticz

e econômico-financeira nos editais é consolidado por toda jurisprudência dos Tribunais de
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controle, conforme se observa do trecho do relatório e os itens 9.1. e 9.7.2 do Acórdão

2.931, /2016 - Plenário do TCU, proferido pelo então Ministro-Relator, Raimundo Carreiro:

Enunciado

Ïlüa seleção de emþruas }tara ælebração de þré-contralos mediante diEensø de licitação con

þndanento no art. 32 da l-ei 9.074/ 1995, deue høaer nmþmuação e aualiøção da rcgukridadefscal e d¿s

gttalirtcações témica e econôøim-fnanceira, en obsenâøciø aos ans. 27. 29, 30 e 31 da L¿i 8.666/'199i.'

(grifos nossos).

Actírdão

'9.1. dar ciência à Eletmsul Centrais Elitricas S-4., con uisîas à adoção de þmuidências inîernas

qae prvùnam a reincidêøcia de falhas semelltantes, de qae:

t..l

9.1.2. a falta de coøþrouação e aaaliação da regukidade fival e das qualificações témica e

econôninfnanceira na seleção das emþresas pré-nnlraîadas, wrifcada nos þré-conlralos ælebrados, þara

fins de pafücipação do Inilão Aneel 9/ 20/ 3 (A-3) con as entþresas þodedade enþresarial 3J, þoriedade

emþresarial I l, þociedade enþrvsarial 2J, e fsociedade emprcsarial 4J, descunþriø os arts. 27, 29, 30 e iî
dø L¿i 8.666/ l99i e 5". inciso IV. da IN-TCU 70/20/ 2:' (grifot nossos).

Rektório

t...1

52. Denola-se, pois, que a Eletrosul não exigiu a deuida conprouaçã0, laøþouco aualiou, þarafns
da sekção eþri+onlralaçãn, a regularidadefscal e as qualifcações técnica e econflrzico-finanæira das empresas

þré-contratadas, øo âmbito do l¿ilão Aneel 009/20'l t(A-3), para a imþknração dns þmjetos eólicos em

qøertã0.

53. Registrc+e que a rugukridadefscal e as qualifcações témica e econômico-fnanceira rvnþøtíaeis

com a con.recztção do objeto a serconlralado, mja necusidade de cwrþmuação esTáþreuista nos ørts. 27,29,

30e31 dßLÊi8.666/1993e5o,indsoIV,dûIN-TCU70/2012,sãoessenciaisaoþlane.lamenroe

geren;ianenlo de risco das conlralações, notmenTe eø consid¿rando a materialidade do emþreendimenlo em

questã0.
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54. Portanto, a ausência de comþmuøção e dc aaaliação da regularidade fscal e das qualficações

récnica e econônicofnanceira n0 prnrvssr sehtiuo e dr þr{+onffaração das emþresas Gamesa, Iccik, STK

Sisnnas e Hidmbrasil, além de desamþrir 0s artl 27, 29, 30 e 31 da L¿i 5.666/'1993 e 5o, inciso IV,

da IN-TCU 70/2012, denota inadcquado þlane,¡anenro e gercnciamento de risco na inþknrøção dos

þnjeros eólins Coxilha Secø, Capão do Ingles e Gaþões.'

E nem podemos admitir que referidas exigências somente seriam possíveis em

licitaçöes mais complexâs, o que não se encaixaria no presente caso. Isso porque, trata-se de

contratação de alto valor econômico e grande complexidade técnica.

Além disso, com base nos argumentos jurídicos expostos anteriormente,

especialmente a interpretação do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal em conjunto

com os arts.27,28,29,30 e 31 da Lei 8.666/1993, é possível observar que a única exceção

se encontra prevista em lei, mais precisamente no $ 1", do art. 32 dapópnaIæi8.666/1,995:

Art. 32. Os docuøentos necessários à ltabilitação þoderão ser apresentados em original, por

quøþuer þrocesso de aþia aatenÍicada þor cartûrio comþelenle oil pur servidor da Adrninistraçãl, oa

þublicação en órgão da inþrensa ofcial.

$ 1" A dorumentação d¿ que tratan os aftl 28 a 3/ d¿sîa l¿iþod¿ní ser disþensada. no todo ou

eruþarta nos casos de convile. conntrso,fomecimenlo dc bensþarøjþmnla enlrega e /ei/ãl.' (grifot nossos).

Dessa forma, o comando constante do art. 27 daLeí5.666/L993 - o qual determina

que 'para z habrhtação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente,

documentação relativa' às qualificaçöes e habilitaçöes ali previstas * não confere margem de

discricionariedade para que o gestor decida entre exigir ou dispensar a apresentação desses

documentos, sendo que as únicas hipóteses em que a documentação referente à qualificação

dos interessados pode ser dispensada, no todo ou em parte, são as previstas, em rol taxativo,

no art. 32, $ 1", da mesma Lei 8.666/1993, quais sejam os 'câsos de convite, concurso,

fornecimento de bens païa pronta entregâ e leilão', o que corrobora o entendimento de ser

mandatíita tal exigência nas demais circunstâncias, e portanto, a não inclusão de exigência

de qualifrcação técnicano edital constitui prâtica de ato em desacordo com a legislação ,razão

pela qual, merece ser anulado referido certame, eis trata-se vício insanável.
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IV. DO PEDIDO

a) Com base em tais fundamentos de cunho fático e juddico, pleiteia-se o

conhecimento e provimento do presente Recurso ,{dministrativo com a desclassifrcação das

recorridas classificadas em primeiro e segundo lugar, tendo em vista que não comprovarâm

capacìdade técnica com apresentação de atestados vfidos;

b) Em assim não entendendo, requer anulação do certame, eis que trata-se de vício

insanável.

Nestes teffios,

Pede Deferimento

ICOMUNICACAO INTEGRADA - EIRE,LI

José Milini

CPF: 359.576.938-47

Representante lægal
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